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INFORMATIVO N.º 03 –Junho/10

DIREITOS HUMANOS – IDOSO

1. Promotoria de Justiça de Assis - Dr. Carlos Henrique A. Rinard, instaura Inquérito Civil para garantir a participação do Conselho Municipal do Idoso de Assis na elaboração do orçamento Municipal. O material pode ser visualizado através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Portarias/ Documento: Portaria IC n.º 99/10 – CAO 874/10 e Representação CMI Assis, sendo necessário fazer o Login Intranet.
____________________________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM  DEFICIÊNCIA (PCD)

2. PREFEITA DE GUARUJÁ CUMPRIRÁ RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA GARANTIR ACESSIBILIDADE. Na data de 07.06.10, acolhendo recomendação do Promotor de Justiça Eloy Ojea Gomes, da 8ª Promotoria de Justiça de Guarujá, a Prefeita Maria Antonieta de Brito informou ter determinado às Secretarias Municipais de Guarujá que não mais concedam alvará para edificação, construção, modificação ou reforma de quaisquer bens públicos, privados de uso coletivo ou privados dotados de áreas de uso comum cujos projetos executivos e memoriais descritivos submetidos ao crivo do órgão municipal competente não apresentem total adequação às normas de acessibilidade desses bens públicos ou das mencionadas áreas de uso comum. A determinação valerá para todos os pedidos apresentados a partir da data de recebimento da recomendação (08.02.10). De acordo com a recomendação, o descumprimento dela ensejará responsabilização do Secretário Municipal pela prática de ato de improbidade administrativa (artigo 11 da Lei nº 8.429/92).  O material pode ser visualizado através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Pessoa com Deficiência/Diversos. 

____________________________________________________________________________________

3. PETIÇÃO INICIAL – PARECER DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA – ACÓRDÃO FAVORÁVEL – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO MIGUEL PAULISTA, REFERENTE A TRANSPORTE ESPECIALIZADO GRATUITO A PORTADORES DE SÍNDROME DE COCKAYNE. Apelação Cível sem revisão n.º 182.449-0/8-00 - Ação Civil Publica – Transporte a hospital especializado e a consultas e exames agendados – Sentença de procedência – Priorização do direito à saúde e à dignidade da pessoa humana, contemplados na Constituição Federal e na legislação federal – Prova da necessidade por meio de documentos – Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia – Possibilidade de aplicação de multa contra a Fazenda Pública – Decisão mantida – Recurso desprovido.  A Inicial, Parecer da Procuradoria de Justiça e Acórdão poderão ser obtidos através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Julgados, sendo necessário fazer o Login Intranet.

____________________________________________________________________________________

4. PJ DE PARAGUAÇU PAULISTA – AJUIZA ACP A QUAL CONTOU COM SENTENÇA PROCEDENTE a ação e condena o Estado de São Paulo na obrigação de fazer, consistente na adequação do prédio do Fórum de Paraguaçu Paulista e de suas dependências às normas vigentes para a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as normas da ABNT, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), sob pena de multa diária. A inicial poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Iniciais: ”Ação Civil Pública – Acessibilidade prédio Fórum de Paraguaçu Paulista.”, assim como a sentença no endereço:  Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Iniciais/ “Sentença - Acessibilidade prédio Fórum de PPaulista - Julga procedente ação.”, sendo necessário fazer o Login Intranet.
____________________________________________________________________________________

5. DELIBERAÇÕES DA CONFERÊNCIA TEMÁTICA DE COOPERATIVISMO SOCIAL. foram consolidadas no documento, em anexo, que será publicado e distribuído na II Conferência Nacional de Economia Solidária (II CONAES), entre 16 a 18 de junho, e na IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial (IV CNSM-I), entre 27 de junho a 01 de julho. A deliberação pode ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência.

____________________________________________________________________________________

6. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 22, DE 10 DE MAIO DE 2010. O Ministério das Cidades, no uso das atribuições, Regulamenta o Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana – PRÓ-TRANSPORTE. A instrução Normativa poderá ser acessada através do acesso Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Acessibilidade.
____________________________________________________________________________________

7. ONU – CONVENÇÃO PCD – Inglês - Monitoring the Convention on the Rights of Persons with Disabilities Guidance for human rights monitors Professional training series No. 17 New.  A convenção poderá ser acessada através do acesso Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Diversos.

____________________________________________________________________________________

8. LEI FEDERAL Nº 12.226, de 21 de junho de 2010 - Institui o Dia Nacional do Sistema Braille. A legislação poderá ser acessada através do acesso Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Legislação/Federal.
____________________________________________________________________________________
